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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


 LEI N.º 5.018/2015
AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE ÁREAS NO DISTRITO INDUSTRIAL III
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos da presente Lei, e observados os preceitos da Lei Municipal nº 3.956, de 27 de dezembro de 2005 e a deliberação da Comissão do Distrito Industrial, consignada em ata da reunião realizada no dia 27 de outubro de 2015, a proceder à anuência para transferência de áreas do Distrito Industrial III, na forma abaixo indicada:

a) Lote 04, com área de 1.206,50 m², da Quadra “A” do Distrito Industrial III, objeto da matrícula nº 19.471 do CRI local e lote 05, com área de 1208,20 m², da Quadra “A” do Distrito Industrial III, objeto da matrícula 19.472 do CRI local, da donatária pessoa física “Agilberto de Souza Araújo”, portador do RG nº 8.455.655-9 e inscrito no CPF nº 966.749.388-15, e “Rosely Peres Araújo”, portadora do RG nº 13.479.136 SSP/SP e inscrita no CPF nº 053.228.598-02, para a empresa “Comércio de Rações e Sementes São Francisco de Assis Ltda - ME”, inscrita no CNPJ sob nº 02.244.908/0001-76, objetivando o desenvolvimento de atividades de fabricação de alimentos para animais.

Art. 2º A transferência de que trata o artigo 1º desta Lei independe de concorrência, em vista da existência de relevante interesse social e de ser feita com encargo, de conformidade com o artigo 181, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 
Art. 3º A empresa beneficiária obriga-se, como encargo de doação, a utilizar o imóvel para implantar e/ou expandir suas instalações industriais, conforme projeto de instalação e/ou plano de expansão futura apresentada à Municipalidade, devendo respeitar os prazos e condições da Lei Municipal nº 3.956/2005 e suas alterações. 
Art. 4º A escritura definitiva das áreas transferidas somente será outorgada após comprovado o cumprimento das disposições dos artigos 5º, 7º e 8º da Lei Municipal nº 3.956/2005 e eventuais alterações, bem como após a aprovação do projeto completo de construção pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, devendo constar obrigatoriamente os encargos da empresa beneficiada, o prazo de seu cumprimento, e cláusula de reversão, nos termos do § 4º do artigo 17 da Lei nº 8.666/1993, sob pena de nulidade de ato.
Art. 5º Na escritura pública constará, ainda, cláusula de inalienabilidade do terreno transferido, sem prévia autorização escrita da Prefeitura Municipal.
Art. 6º Mediante autorização expressa e escrita do Prefeito Municipal, poderá a empresa beneficiada hipotecar ou dar em garantia a instituições financeiras ou bancárias, o terreno recebido em transferência, para fins de levantamento de empréstimos destinados à instalação e manutenção do empreendimento ou ao desenvolvimento do complexo de suas atividades industriais dentro do Município de Garça, nos termos do artigo 6º da Lei Municipal nº 3.956/2005 e suas alterações.

Art. 7º Na hipótese do artigo anterior, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca de 2º grau em favor do Município, como determina o § 5º do artigo 17 da Lei nº 8.666/93.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Garça, 18 de novembro 2015.
JOSÉ ALCIDES FANECO
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PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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